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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 125/2005

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Junho de 2004, o Afeganistão depositou o seu instru-
mento de adesão ao Protocolo de Montreal sobre as
Substâncias Que Empobrecem a Camada de Ozono,
adoptado em Montreal em 16 de Setembro de 1987.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 20/88, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 200, de 30 de Agosto de
1988, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 17 de Outubro de 1988 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 283, de 9 de Dezembro de 1988) e tendo
o Protocolo entrado em vigor para Portugal em 15 de
Janeiro de 1989.

O Protocolo entrou em vigor para o Afeganistão em
15 de Setembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 7 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 126/2005

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Junho de 2004, o Japão depositou o seu instrumento
de aceitação à Convenção de Roterdão Relativa ao Pro-
cedimento de Prévia Informação e Consentimento para
Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos
no Comércio Internacional, assinada em Roterdão em
11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Japão em 13 de
Setembro de 2004, conforme estipula o seu artigo 26.o,
parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 127/2005

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Junho de 2004, o Togo depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção de Roterdão Relativa ao
Procedimento de Prévia Informação e Consentimento
para Determinados Produtos Químicos e Pesticidas
Perigosos no Comércio Internacional, assinada em
Roterdão em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Togo em 21
de Setembro de 2004, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 128/2005

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Junho de 2004, o Liechtenstein depositou o seu ins-
trumento de adesão à Convenção de Roterdão Relativa
ao Procedimento de Prévia Informação e Consenti-
mento para Determinados Produtos Químicos e Pes-
ticidas Perigosos no Comércio Internacional, assinada
em Roterdão em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Liechtenstein
em 16 de Setembro de 2004, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 129/2005

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Junho de 2004, o Reino Unido da Grã-Bretanha e da
Irlanda do Norte depositou o seu instrumento de rati-
ficação à Convenção de Roterdão Relativa ao Proce-
dimento de Prévia Informação e Consentimento para
Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Perigosos
no Comércio Internacional, assinada em Roterdão em
11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para o Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte em 15 de Setem-
bro de 2004, conforme estipula o seu artigo 26.o,
parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 130/2005

Por ordem superior se torna público que, em 29 de
Junho de 2004, as ilhas Cook depositaram o seu instru-
mento de ratificação à Convenção de Roterdão Relativa
ao Procedimento de Prévia Informação e Consentimento
para Determinados Produtos Químicos e Pesticidas Peri-
gosos no Comércio Internacional, assinada em Roterdão
em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para as ilhas Cook
em 27 de Setembro de 2004, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 131/2005

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Maio de 2004, a Austrália depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção de Roterdão Relativa ao
Procedimento de Prévia Informação e Consentimento
para Determinados Produtos Químicos e Pesticidas
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Perigosos no Comércio Internacional, assinada em
Roterdão em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a Austrália em
18 de Agosto de 2004, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 132/2005

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Junho de 2004, a Argentina depositou o seu instrumento
de ratificação à Convenção de Roterdão Relativa ao
Procedimento de Prévia Informação e Consentimento
para Determinados Produtos Químicos e Pesticidas
Perigosos no Comércio Internacional, assinada em
Roterdão em 11 de Setembro de 1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

A Convenção entrou em vigor para a Argentina em
9 de Setembro de 2004, conforme estipula o seu
artigo 26.o, parágrafo 2.o

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 9 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 133/2005

Por ordem superior se torna público que, em 13 de
Julho de 2004, o Quénia depositou o seu instrumento
de adesão ao Acordo para a Implementação das Dis-
posições da Convenção das Nações Unidas sobre o
Direito do Mar, de 10 de Dezembro de 1982, Relativas
à Conservação e Gestão das Populações de Peixes Trans-
zonais e das Populações de Peixes altamente Migra-
dores, assinadas em Nova Iorque em 4 de Agosto de
1995.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado pelo
Decreto n.o 2/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001.

Nos termos do artigo 40.o, parágrafo 2, o Acordo
entrou em vigor para o Quénia em 12 de Agosto de
2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 134/2005

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Janeiro de 2005, o Botswana depositou o seu instru-
mento de adesão ao Acordo Relativo à Aplicação da
Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o
Direito do Mar, assinado em Nova Iorque em 28 de
Julho de 1994.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 60-B/97, ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 67-A/97, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 238, suplemento, de 14 de Outubro

de 1997, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 3 de Novembro de 1997 e tendo entrado
em vigor para Portugal em 3 de Dezembro de 1997,
conforme o Aviso n.o 81/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 93, de 21 de Abril de 1998.

Nos termos do disposto no seu artigo 6.o, parágrafo 2,
o Acordo entrou em vigor para o Botswana em 2 de
Março de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 135/2005

Por ordem superior se torna público que, em 23 de
Dezembro de 2004, a Letónia depositou o seu instru-
mento de adesão ao Acordo Relativo à Aplicação da
Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o
Direito do Mar, assinado em Nova Iorque em 28 de
Julho de 1994.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 60-B/97, ratificado pelo Decreto do Presidente da
República n.o 67-A/97, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 238, suplemento, de 14 de Outubro
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 3 de Novembro de 1997 e tendo entrado
em vigor para Portugal em 3 de Dezembro de 1997,
conforme o Aviso n.o 81/98, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 93, de 21 de Abril de 1998.

Nos termos do disposto no seu artigo 6.o, parágrafo 2,
o Acordo entrou em vigor para a Letónia em 22 de
Janeiro de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 10 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 136/2005

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Janeiro de 2004, a Dinamarca depositou uma comu-
nicação, de exclusão territorial no que concerne às ilhas
Faroé e à Gronelândia, relativamente à Convenção de
Roterdão Relativa ao Procedimento de Prévia Infor-
mação e Consentimento para Determinados Produtos
Químicos e Pesticidas Perigosos no Comércio Interna-
cional, assinada em Roterdão em 11 de Setembro de
1998.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 33/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 255, de 29 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 137/2005

Por ordem superior se torna público que, em 31 de
Maio de 2002, a Dinamarca depositou o seu instrumento
de ratificação ao Protocolo de Quioto à Convenção Qua-
dro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, de
9 de Maio de 1992, concluído em Quioto em 10 de
Dezembro de 1997.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n.o 7/2002, publicado no Diário


